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RELATÓRIO FINAL DA SÉTIMA REUNIÃO DE MINISTROS DA EDUCAÇÃO

“A transformação do papel do professor frente aos desafios do século XXI”

I.
ANTECEDENTES XE "I.
ANTECEDENTES" 
A Sétima Reunião de Ministros da Educação no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) foi realizada em Paramaribo, Suriname, em 1º e 2 de março de 2012. 

Durante a Quinta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Educação (CIE), que teve lugar em 9 e 10 de novembro de 2010 em Guayaquil, Equador, a Delegação do Suriname expressou seu interesse em sediar a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação. Essa expressão de interesse foi formalizada na nota enviada pela Missão Permanente do Suriname em 31 de janeiro de 2011 (CEPCIDI/INF.106/10). A Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) considerou o oferecimento do Suriname e aprovou a convocatória da reunião na reunião realizada em 8 de fevereiro de 2011 (CEPCIDI/RES.177/11).

Por outro lado, no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e na Décima Sexta Reunião Ordinária do CIDI foram aprovadas as resoluções AG/RES.2643 (XLI-O/11) e CIDI/RES.254 (XVI-O/11), respectivamente, mediante as quais se agradece o oferecimento do Suriname e reconhece a importância da Sétima Reunião de Ministros da Educação no âmbito do CIDI como ocasião para avaliar os resultados do diálogo político e da cooperação técnica realizados conforme o Plano de Trabalho da Comissão Interamericana de Educação (CIE) e assessorar a CIE sobre ajustes e acréscimos ao seu plano de trabalho, com o objetivo de apoiar os Estados membros em seus esforços para melhorar a qualidade e equidade dos sistemas educacionais.

A preparação da Sétima Reunião Ministerial incluiu reuniões e consultas virtuais com especialistas em docência e os Ministérios da Educação, a fim de que os Estados membros tivessem a oportunidade de fazer contribuições e recomendações ao tema da reunião, ao Projeto de Declaração de Paramaribo antes de submetê-lo à consideração dos Ministros, aos documentos e à metodologia proposta. No contexto desse processo preparatório, realizou-se a Reunião Preparatória para a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação, que teve lugar em 14 e 15 de dezembro de 2011 na sede da OEA, além de duas reuniões informais convocadas pela Missão Permanente do Suriname, país anfitrião da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI, em 16 e 22 de fevereiro de 2012 na sede da OEA, com o fim de revisar os textos e buscar um consenso para o Projeto de Declaração de Paramaribo.
II.
PARTICIPANTES XE "II.
PARTICIPANTES" 
A lista de participantes, publicada como documento (CIDI/RME/doc.7/12), inclui as delegações dos 22 Estados membros que participaram, bem como os representantes de países observadores, organizações internacionais e sociedade civil.
III.
DESENVOLVIMENTO DA REUNIÃO XE "III.
DESARROLLO DE LA REUNION" 

Em conformidade com o Artigo 24 do Regulamento do CIDI, foram realizadas uma sessão de abertura, nove sessões plenárias e uma sessão de encerramento. Não foi realizada uma sessão preparatória por falta de quórum.

A. SESSÃO DE ABERTURA XE "B.     SESIÓN INAUGURAL" 
Foi realizada em 1º de março de 2012, às 9h00, no Hotel Royal Torarica, com a participação do Excelentíssimo Senhor Robert Ameerali, Vice-Presidente da República do Suriname, Senhor Raymond Sapoen, Ministro de Educação e Desenvolvimento Comunitário do Suriname, e Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA).

A reunião teve início com um desfile escolar com as bandeiras dos 34 Estados membros da OEA, seguido do hino nacional do Suriname. O Senhor Sapoen pronunciou um discurso de boas-vindas (CIDI/RME/INF.23/12) no qual indicou estar orgulhoso de que a capital do Suriname, Paramaribo, fosse o berço de iniciativas para inovar políticas e estratégias e renovar a educação dos professores. Assinalou que em todos os níveis uma educação de qualidade só pode ser proporcionada por professores de qualidade e acrescentou, dirigindo-se aos Ministros da Educação presentes, que dependia deles “explorar todas as possibilidades para assegurar um alto padrão de docência para todos".


Por sua vez, o Secretário-Geral Insulza em sua intervenção (CIDI/RME/INF.24/12) recordou que a próxima Cúpula das Américas, a ser realizada em 14 e 15 de abril em Cartagena das Índias (Colômbia), sob o lema “Conectando as Américas: Parceiros para a Prosperidade”, sublinhará em suas propostas a importância da educação para ajudar a desenvolver a inovação neste mundo de hoje movido pelas novas tecnologias, o que de fato seria a maneira de gerar uma prosperidade tão necessária nos Estados membros. Assinalou que, "sem um sistema educacional efetivo, será difícil conectar as Américas e buscar parceiros para a prosperidade". Destacou também a necessidade de que os Estados membros sejam capazes de impulsionar uma dinâmica de maior qualidade e equidade em seus processos educacionais e uma maior qualidade dos que ministram esses processos: o elemento humano, os mestres e educadores. Finalizou indicando que, “a poucas semanas da próxima Cúpula das Américas, é preciso reposicionar a educação no centro de nossas preocupações e também ter uma visão compartilhada como eixo central da política nos países que compõem a região".


Por último, o Senhor Ameerali (CIDI/RME/INF.22/12) disse que o Governo do Suriname se sentia privilegiado por sediar esta reunião e que seu governo crê firmemente na responsabilidade do Estado em salvaguardar uma educação de qualidade para todos, particularmente no que se refere às políticas docentes. Deu as boas-vindas aos participantes, assinalando que esta era uma oportunidade para que os ministros dialoguem sobre as políticas e estratégias que ajudem a criar e consolidar as condições necessárias para assegurar uma educação de qualidade. Neste sentido, assinalou que, para ter grandes professores, é preciso um compromisso político que promova uma utilização eficiente dos recursos, o apoio sustentado às políticas e o fortalecimento da capacidade institucional. 

B. PRIMEIRA SESSÃO PLENÁRIA XE "C.     PRIMERA SESIÓN PLENARIA" 
Conforme disposto no Artigo 3 do Regulamento do CIDI, a reunião foi aberta pela Presidenta Interina da Reunião, Senhora Jacqui Quinn-Leandro, Ministra da Educação de Antígua e Barbuda, que agradeceu ao Suriname por escolher o tema da reunião, pois é importante estabelecer uma agenda em comum com a OEA com o objetivo de equipar e apoiar melhor os professores para assim poder fazer frente aos desafios do século XXI. 

Após serem submetidos à consideração, a agenda (CIDI/RME/doc.2/12), a agenda anotada (CIDI/RME/doc.3/12) e o calendário (CIDI/RME/doc.4/12) foram aprovados por unanimidade. 

Procedeu-se à eleição do Presidente da Sétima Reunião de Ministros da Educação no âmbito do CIDI. A Bolívia propôs o Ministro de Educação e Desenvolvimento do Suriname, Raymond Sapoen, para ocupar a Presidência, iniciativa que foi apoiada pela Dominica. O Ministro de Educação e Desenvolvimento do Suriname foi eleito Presidente por aclamação. Uma vez que tomou posse de seu cargo, o Ministro Sapoen agradeceu aos ministros participantes e indicou que esperava levar adiante uma reunião frutífera e construtiva.

Procedeu-se à eleição do Vice-Presidente da reunião. A Nicarágua propôs El Salvador para ocupar o cargo, proposta que foi apoiada pelo Canadá. O Ministro da Educação de El Salvador, Salvador Sánchez Cerén, foi eleito Vice-Presidente por aclamação. Uma vez que tomou posse de seu cargo, o Ministro Sánchez agradeceu a honra que lhe foi conferida com a eleição, pelo tema fundamental da excelência dos professores, já que os Estados membros buscam mecanismos para proporcionar-lhes uma formação contínua de qualidade. 


O Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, Senhor Jorge Saggiante, fez uso da palavra para informar sobre os seguintes acordos: 

(i) 
Integração da Comissão de Estilo. Acordou-se que estaria composta pelas delegações da Colômbia para o espanhol, Canadá para o francês, Brasil para o português e Estados Unidos para o inglês. 

(ii)
A data limite para a apresentação de novas propostas seria 1º de março às 17h00. Nesse sentido, indicou que haviam sido incorporadas alterações propostas a uma primeira versão do Projeto de Declaração de Paramaribo, a qual foi distribuída a todos os Ministérios da Educação dos Estados membros. A proposta era da Delegação da Venezuela, que propõe a expressão: “trabalho decente e digno”. Por outro lado, fez referência às candidaturas recebidas para as eleições a fim de integrar a Comissão de Educação, que conta com Presidência e duas Vice-Presidências. Indicou que está pendente o recebimento de candidaturas para esses cargos. 
(iii)
Duração da Reunião. Acordou-se que a Reunião seria encerrada no dia 2 de março às 16h30.

C. SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA: De Quito a Paramaribo (Parte I): Realizações e desafios da Comissão Interamericana de Educação (CIE) 2009-2012 
A Senhora Gloria Vidal, Presidenta da Comissão Interamericana de Educação (CIE), e a Senhora Lenore Yaffee Garcia, Diretora do Escritório de Educação e Cultura da OEA, apresentaram o relatório da Presidência da CIE e da Secretaria Técnica (CIDI/RME/doc.5/12); (CIDI/RME/INF.1/12) sobre os avanços realizados nos seguintes temas prioritários: i) educação e profissionalização docente; ii) desenvolvimento infantil inicial; iii) educação em valores e práticas democráticas; iv) indicadores educacionais e outros temas prioritários. 

A Senhora Gloria Vidal indicou que nos últimos três anos a Comissão fortaleceu o diálogo político na região com o fim de gerar sinergias, processos de intercâmbio de experiências e boas práticas no âmbito da educação. Por este motivo, continuou, já não existe na região uma separação entre a educação e os projetos políticos nacionais, pois os líderes políticos entenderam que devem incluir em seus planos e projetos a temática educacional como um núcleo prioritário. Indicou que o investimento social feito na região teve resultados na redução da pobreza e da desigualdade, cuja causa principal é o acesso equitativo ao conhecimento como produto dos projetos regionais que especificamente visam à melhora da qualidade da educação. A CIE tem facilitado a produção de experiências em espaços virtuais, como a Rede Interamericana de Educação Docente da OEA (RIED). Por outro lado, mencionou que o Programa Interamericano de Atenção à Primeira Infância constitui um quadro de referência sobre políticas públicas que asseguram a transição bem-sucedida da criança para a socialização e a escola, especialmente em populações menos favorecidas. A CIE também tem trabalhado em projetos de indicadores educacionais, educação em valores, projetos de pesquisa em equidade de gênero e educação de crianças migrantes. Além disso, prestou-se apoio a programas de desenvolvimento profissional através da criação de um fundo de assistência técnica dos Estados membros. Fortaleceu-se a inter-relação entre as áreas de educação e cultura mediante projetos que mostram os efeitos da cultura e da arte na formação cívica. 

Por último, referiu-se ao fluxo programático do FEMCIDI, que para o novo ciclo conta com 1,5 milhão de dólares, tendo-se estabelecido que a educação inicial e a educação secundária seriam os tópicos para a apresentação de projetos. Mencionou também outros mecanismos de cooperação, como o Programa de Bolsas Acadêmicas e de Desenvolvimento Profissional da OEA, o Portal Educativo das Américas e o Programa de Alianças para a Educação e a Capacitação (PAEC). Alentou os Estados membros a continuar participando na Comissão e em espaços técnicos e políticos para consolidar o trabalho realizado e a assumir novos desafios. 

Ao terminar sua apresentação, a Ministra Vidal incentivou os Estados membros a participar ativamente na execução dos projetos regionais e a continuar somando esforços nos espaços de participação técnica e política, com o objetivo de consolidar o trabalho realizado e assumir os novos desafios educacionais. 

A Senhora Lenore Yaffee Garcia fez uso da palavra, para explicar que a CIE foi criada para tornar realidade os mandatos dos Ministros da Educação da região e converter suas decisões em projetos concretos e ações que possam beneficiar os Estados membros. Neste sentido, indicou que a CIE promove o diálogo, o intercâmbio e a cooperação no campo da educação nas Américas, ajuda a identificar políticas e práticas bem-sucedidas e a promover a assistência técnica através da cooperação horizontal, de pessoa a pessoa, de instituição a instituição, de país a país, com os que dão assistência e os que a recebem no mesmo nível, levando em conta que cada país tem algo a ensinar e algo a aprender. 

Seu relatório (disponível aqui) concentrou-se no progresso realizado em resposta a quatro temas que os ministros identificaram como altamente prioritários: educação inicial, preparação e profissionalização docente, educação para a cidadania democrática e indicadores educacionais. Quanto à educação dos professores, desde 2009 foram implementados cursos on-line que capacitaram 369 formadores de educadores de 23 países; desenvolveu-se a Rede Interamericana de Educação Docente (RIED), cuja comunidade virtual recebeu em seu primeiro ano de operação 28.000 visitas; somente em 2011 foram realizados18 seminários virtuais (“webinars”) com 1.800 participantes.

No que se refere à primeira infância, criaram-se alianças com organismos internacionais, instituições doadoras e a sociedade civil para fortalecer a capacidade institucional interamericana na matéria. Além disso, foram realizados numerosos simpósios, workshops, congressos e fóruns com um amplo espectro de instituições públicas e privadas do hemisfério para estreitar os laços e enfatizar a importância da atenção integral à primeira infância no desenvolvimento humano, social e econômico de cada Estado membro.

Em matéria de medição de resultados, o Projeto Regional de Indicadores Educacionais (PRIE) publicou entre 2003 e 2010 os relatórios “Panorama Educativo”, que mediram o progresso dos Estados membros rumo aos objetivos estabelecidos nas Cúpulas das Américas, e fortaleceu a capacidade dos ministérios de coletar e analisar as estatísticas educacionais no âmbito internacional.

Quanto à formação na cidadania, em 2005 a OEA lançou o Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, que, através do desenvolvimento profissional para educadores, a cooperação horizontal e a pesquisa, e com a colaboração de outros organismos do Sistema Interamericano, contribuiu para difundir os princípios cívicos contidos na Carta Democrática Interamericana.

Na área de educação e cultura, referiu-se à carteira de práticas bem-sucedidas, ao Projeto Armando Paz de prevenção da violência, ao papel das artes e dos meios de comunicação na formação cívica, às missões de cooperação técnica e ao pacote de trabalho “em prol de uma cultura da não violência: o papel das artes e da cultura” e a OASIS, o programa de orquestras juvenis da OEA no Caribe. Também mencionou entre os resultados do último triênio a declaração, por parte dos Estados membros da OEA, de 2011 como o Ano Interamericano da Cultura.

Para finalizar, a Senhora Yaffee Garcia indicou que desde 2005 a CIE e sua Secretaria Técnica têm procurado ativamente a mobilização de recursos adicionais para apoiar as iniciativas da CIE. Assim, referiu-se a uma estimativa dos recursos de contrapartida mobilizados pela CIE, OEC e outros colaboradores durante o período 2005-2011: a CIE destinou US$ 2.269.112,00 do subfundo de reserva para projetos específicos de educação em áreas prioritárias. Calcula-se que os recursos de contrapartida mobilizados somaram aproximadamente US$ 6.098.958,08, para um total de US$ 8.368.070,08. Ressaltou que, com o esgotamento dos recursos fornecidos pela CP/RES. 831 (1342/02), seriam necessários esforços maiores para mobilizar recursos externos e de contrapartida.

Diálogo ministerial

Os ministros procederam a fazer comentários e recomendações para o Plano de Trabalho da CIE (2012 - 2014).
O México, que participou no Programa de Indicadores, reconheceu o grande trabalho realizado e instou a continuar favorecendo a cooperação e a continuar trabalhando em temas que sejam prioritários para potenciar e dar continuidade às experiências bem-sucedidas. 

O Paraguai expôs uma proposta para o Plano de Trabalho 2012, trabalhar estratégias para a construção efetiva de um pacto social e político em políticas educacionais para que sejam políticas de Estado, não só políticas de governo. 

A Costa Rica indicou que espera fortalecer o desenvolvimento profissional docente. Assinalou que na primeira infância conseguiu-se a sensibilização do processo de formação de políticas públicas e a incorporação inicial de setores menos favorecidos à educação como estratégia para fechar lacunas geográficas e sociais. O Ministério da Educação da Costa Rica apóia a incorporação no Plano de Trabalho da CIE da criação de espaços de socialização e aprendizagem conjunta para intercambiar experiências, favorecer a cooperação interamericana e maximizar os recursos. 

A Senhora Vidal expressou que os fundos da CIE estão concentrados em grandes linhas de política, e que a Comissão efetuará uma análise dos temas. Com respeito à proposta do Paraguai, indicou que sempre foi uma preocupação dos países da região a criação de uma política que transcenda o governo que está no poder, que haja uma política de Estado. Para isso, alguns países da região elaboraram planos decenais, que transcendem os planos de governo. 

A Senhora Yaffee Garcia indicou a utilidade da proposta apresentada pela OEA de uma Declaração de Princípios a Favor da Primeira Infância, em uma reunião de legisladores a favor da primeira infância em Campeche, México. Nesse sentido, indicou que a OEA como organismo internacional tem a capacidade de ressaltar a relevância de certos temas para assim definir e levar adiante projetos. 

O Panamá propôs levar a cabo um curso com governantes eleitos e inclusive uma reunião com candidatos antes e depois das eleições sobre a sustentabilidade de programas em educação, sob a rubrica de boas práticas democráticas. 

A Jamaica indicou que duas áreas prioritárias para seu governo são Educação e Profissionalização Docente e Desenvolvimento da Primeira Infância. O Ministério da Educação indicou com firmeza que é preciso fazer as coisas certas desde o começo com relação à primeira infância. Nesse sentido, expôs, preocupa-lhes o ensino do idioma espanhol no Caribe, pois foi descuidado. Isto é algo que pode ser feito nesta década: que o espanhol ingresse no Caribe. Ademais, preocupa-lhes a integração dos países ao processo educativo.

A Nicarágua recomendou que a CIE atribua muita ênfase e realce aos mecanismos e espaços da família e comunidade. O trabalho adiantado demonstra que há uma série de instrumentos que, se chegarem aos chefes de família, podem ser poderosas ferramentas de transformação educativa. Ademais, apoiou a proposta do México de abrir espaços para o tema da primeira infância a partir de um modelo famíliar e comunitário que incorpore estimulação precoce, conhecimento e esforço, em que a escola, o ministério da saúde e o ministério da família visitam os lares. Por último, sugeriu concentrar-se em iniciativas que poderiam ser intercambiadas e que ponham em evidência a relação da família com a instituição educativa.

A Senhora Vidal mencionou o conceito de sustentabilidade das políticas educativas, comentando que no Equador o tema foi submetido a uma consulta popular. Expressou também que, efetivamente, a CIE compartilha as preocupações da Jamaica e Nicarágua.

Grenada ressaltou a importância da educação da primeira infância, a educação em sinergia com a cultura e a participação da família. Ademais, expressou que há uma grande necessidade de incorporar o aspecto de saúde ao trabalho com a primeira infância, com educação pré-natal para a mãe e a criação dos filhos. 

O Brasil relatou o amplo debate nacional no Congresso sobre participação famíliar e a importância de discutir esses temas com as comunidades através do fortalecimento de Conselhos Escolares eleitos e seus representantes para assim estabelecer um vínculo entre comunidades e professores. 

O Chile ressaltou a importância da educação pré-escolar e fez um apelo no sentido de apoiar a iniciativa da Costa Rica de encontrar espaços para compartilhar experiências educativas e aprender a discriminar experiências que têm resultados positivos e impacto. 

O Paraguai indicou que o tema da participação dos pais é importante, insistindo sobre a proposta de incluir estratégias de um pacto político e social com observadores no âmbito internacional, considerando que velar pelas políticas transversais é função da OEA.

O Uruguai enfatizou a importância de recordar que os recursos da CIE, embora importantes, não são infinitos, motivo pelo qual recomendou que a CIE mantenha a especialização e a seleção dos temas, como a primeira infância, que é um tema-chave, mas sobretudo as propostas educativas de qualidade de primeira infância desde o ventre. Também enfatizou os aspectos vinculados à educação cívica. Nesse sentido, assinalou que no âmbito do Mercosul Educativo impulsionou-se a participação de estudantes em um parlamento juvenil, promovendo a educação em valores, com essas formas de sinergia e complementaridade. Propôs ampliar o tema da formação docente para aspectos vinculados à carreira e ao desenvolvimento profissional, mantendo-os como eixos centrais, para assim contribuir às novas tecnologias e também destacar essas sinergias através da formação virtual de tutores. 

D. TERCEIRA SESSÃO PLENÁRIA: O professor de que necessita o estudante do século XXI  XE "E.     TERCERA SESIÓN PLENARIA\: Transformando la educación secundaria con participación\: Diálogo con jóvenes"  
O Presidente da Reunião apresentou aos ministros a metodologia da reunião, a qual foi aprovada por unanimidade. Para facilitar o alcance dos objetivos propostos, a reunião foi organizada em torno de sessões plenárias de trabalho nas quais foram considerados os temas substantivos do programa. Desde a terceira sessão plenária, cada sessão desenvolveu-se com a seguinte metodologia: o moderador apresentou um perito no tema da sessão, que ofereceu um breve resumo dos resultados de algumas pesquisas recentes sobre o tema. Depois um ministro apresentou o tema (10 minutos) e formulou duas ou três perguntas fundamentais para provocar um debate ágil. Posteriormente, iniciou-se o debate convidando os ministros a compartilhar suas reflexões sobre as perguntas com base nas experiências e necessidades de seu país e a expressar as preocupações que requerem análise, intercâmbio de práticas e cooperação. No final da sessão, o Moderador sintetizou as principais idéias e propostas. 

A Sra. Denise Vaillant, Diretora Acadêmica do Instituto de Educação da Universidade ORT do Uruguai, apresentou as conclusões do estudo “Estado da Arte sobre Políticas Docentes na América Latina e no Caribe”, desenvolvido pela Pontifícia Universidade Católica do Chile com apoio do Escritório Regional de Educação para a América Latina e o Caribe (OREALC) da UNESCO, (CIDI/RME/INF.15/12). O estudo teve como propósito contribuir com categorias de análise e uma visão prospectiva baseada em evidências à elaboração de políticas sobre a profissão docente nos países da América Latina e do Caribe.

O estudo identificou as seguintes características principais dos professores: feminização da profissão, com 68,5% de mulheres (78% na escola primária e 57% na secundária e superior); 74,6% de professores da escola primária e 64,4% da secundária cumprem os requisitos nacionais de certificação; pertencem a setores socioeconômicos de classe média ou média baixa; as remunerações são baixas em relação a outras profissões similares; e as carreiras profissionais docentes são pouco atraentes em termos de oportunidades de desenvolvimento profissional e de promoção. Por outro lado, o estudo identificou as seguintes deficiências nas políticas docentes: fracas instituições públicas para políticas docentes nos países da região, ausência de políticas docentes integrais, níveis de investimento irregulares, ações descontínuas e insuficientes espaços de participação e diálogo com atores do sistema educacional. Em síntese, o estudo sublinhou a importância das políticas educativas como estratégias para o fortalecimento de uma profissão docente que esteja à altura das expectativas e necessidades do século XXI.


A Senhora Vaillant continuou a segunda parte da sessão com a apresentação dos resultados de pesquisas atuais sobre o tema “O professor de que necessita o estudante do século XXI” (CIDI/RME/INF.21/12). Iniciou indicando que a docência é uma profissão cada vez mais complexa, com maiores demandas e com uma desafiadora multiplicidade de tarefas que requerem certas capacidades e atitudes dos professores. 


As pesquisas assinalam a importância de utilizar estratégias para uma formação docente que se traduza em salas de aula bem organizadas e um ambiente que promova: o interesse na aprendizagem; salas de aula seguras e ordenadas nas quais os estudantes sejam tratados com justiça e equidade; utilização adequada do tempo tanto em termos gerais quanto com os estudantes; emprego de técnicas de ensino efetivas e apoio aos estudantes para que relacionem a aprendizagem nova com a anterior; e a colaboração entre colegas e equipes. Por outro lado, assinalou que a preparação do professor do século XXI deve capacitá-lo para oferecer aos estudantes oportunidades que os envolvam ativamente em sua própria aprendizagem, avaliação formativa para adaptar e diversificar o ensino segundo os grupos de estudantes, vínculos de colaboração entre professores e estudantes e vínculos de colaboração entre pares, com os pais e com os membros da comunidade.


Para terminar, a pesquisadora assinalou que o professor do século XXI tem que ser um professor que recupere o melhor da tradição da docência do século XX, mas que enfrente os desafios do século XXI, começando por compreender que os estudantes são outros e que isso tem a ver com vínculos que devem ser redefinidos: os vínculos com os pais e os membros da comunidade. Prova disso é o êxito das experiências nos contextos de alta vulnerabilidade, onde o professor colabora com outros e está inserido em uma comunidade que por diversos mecanismos apóia seu trabalho.


Em seguida, tomou a palavra o Senhor Anthony Miller, Secretário Adjunto e Diretor de Operações do Departamento de Educação dos Estados Unidos, que apresentou o tema que abriu o diálogo ministerial. Indicou que não há dúvida de que a qualidade dos professores tem um impacto na sala de aula, propiciando aprendizagens e melhorando o desempenho acadêmico dos estudantes. Mencionou que no caso dos EUA os programas de preparação docente não atendem às necessidades do século XXI, que muitos professores não têm o conhecimento sobre conteúdos e pedagogia, que não estão devidamente capacitados e, ademais, estão isolados na sala de aula. Assinalou também que os líderes escolares não sabem como atrair, incentivar e desenvolver os professores e não se dá a devida atenção às necessidades de desenvolvimento profissional docente. Por último, indicou que os baixos salários não atraem os melhores estudantes para a profissão. Por todos esses motivos, indicou que é crucial o desenvolvimento de políticas docentes que levem a uma melhora substancial no financiamento de pesquisas que permitam formular estratégias para preparar professores mais eficazes porque não existe outra profissão que ofereça mais oportunidades a nossas crianças. 

Diálogo ministerial

O Chile enfatizou a importância de fortalecer a docência e sua valorização com políticas pertinentes porque no século XXI a vocação não basta. 

A Nicarágua assinalou a necessidade de proteção social da atual geração de professores, ressaltando que ao mesmo tempo temos o desafio do relevo geracional, pois a nova geração entra na educação inicial e apresenta um desafio à formulação de políticas para propiciar um professor com uma nova visão do mundo. 

O México concordou com o estudo apresentado, pois o país vem trabalhando em dois pontos: a) padrões curriculares de desempenho docente e de gestão e b) avaliação no ingresso ao serviço docente e avaliação universal de professores em serviço. Esta perspectiva multissetorial permite que o Estado Mexicano se concentre na construção de uma nova proposta para a formação inicial e o desenvolvimento docente contínuo.

A Costa Rica considerou que é crítico o tema da formação inicial basicamente porque, por um lado, cabe enfrentar a autonomia universitária e liberdade de cátedra. Assinalou que é possível fazer mil coisas, mas se essa formação inicial passa por uma liberdade mal-entendida e liberdade extrema, a solução do problema exigirá muita negociação para poder transformar esse processo de formação. Por outro lado, temos o tema da carreira administrativa, ligado aos professores e, por último, o tema do financiamento, pois, se a docência é uma profissão pouco respeitada e remunerada, então se perdem a paixão e a mística. Todos esses temas supõem negociações com os sindicatos de professores. 

Antigua e Barbuda apoiou a intervenção da delegação dos EUA, pois o dilema é o mesmo para muitos dos países da região. Indicou que seu país, pelos salários baixos, não está em condições de atrair os professores mais qualificados. Indicou que esta reunião serviria para fazer algumas recomendações para aumentar a produtividade e melhorar a qualidade dos professores. Assinalou que seu país tem-se concentrado na formação contínua e que o ano de 2013 foi fixado como data limite para integrar todos os professores aos centros de capacitação. 

A Bolívia concordou com as pesquisas apresentadas, bem como com os comentários de outras representações, pois discutiram-se experiências e problemas comuns ao continente americano. Considerou importante seguir compartilhando outras experiências para assim compreender melhor a magnitude do problema no próprio território e trabalhar de maneira mais integrada. Igualmente, assinalou ser importante que estas reflexões, agora traduzidas em idéias, possam ser traduzidas também em processos sistemáticos expressados em documentos e publicações que reúnam as experiências de cada um dos países. Propôs estabelecer que cada Ministério da Educação envie os projetos sobre a formação docente e assim possa mostrar os avanços, conhecer os demais e a partir disso continuar compartilhando. 

A Jamaica comentou que seu país está preparando uma legislação para a regulação da profissão docente. Ressaltou a inexistência de um quadro de referência regional de melhores práticas para esta legislação.

O Uruguai assinalou que os problemas nos países em desenvolvimento são similares aos dos países desenvolvidos. Na formação docente não há um só aspecto que solucione o problema, mas é preciso levar em conta os quatro critérios indicados pela apresentadora Vaillant. Indicou que, se não existem bons ambientes e condições de trabalho, não é possível promover a valorização do professor por seu desempenho. Ademais, indicou que há uma variável a ser considerada, que é o tempo, pois nenhuma medida planejada tem êxito no curto prazo. 

O Brasil expôs a necessidade de estar em contato com as escolas para discutir realidades e currículos. Se as universidades permanecem distantes das escolas, não é possível obter a mudança desejada. Os professores, assinalou, devem contar com uma educação contínua segundo as exigências das sociedades. Contou que desde 2004 ocorre no Brasil um diálogo entre escolas e universidades e somente agora está havendo dando uma transformação muito lenta. Por outro lado, afirmou que essa transformação nas escolas inclui as diversidades em um país continental como o Brasil, motivo pelo qual considera que é importante que qualquer transformação tenha uma visão global, mas também local, que inclua todas as realidades de nossos países. 

El Salvador indicou que seu governo tem a missão de transformar a educação levando em conta que é um processo longo, com vários componentes, sendo o mais determinante a docência. Estão sendo realizadas avaliações educativas para estabelecer as deficiências dos professores em sua formação e também se criou uma escola superior de mestres, que os professores frequentam aos sábados e domingos para receber formação de pós-graduação. Também foi iniciada a revisão dos conteúdos de formação inicial em um processo de diálogo com as universidades de modo a encontrar respostas para essa formação docente. 

Grenada assinalou que seu governo procura estabelecer um ambiente que leve os mestres à atualização profissional; foram modernizadas as instalações dos centros de capacitação e durante 2013 estão previstas oportunidades de auto-aprendizagem e a concessão de bolsas. Para tanto, foram consultados todos os atores envolvidos a fim de que se compreendam os desafios desse tema tão complexo: associações de pais e professores e associações de professores.

A Moderadora ressaltou os pontos principais da apresentação da Senhora Vaillant, destacando a ausência de políticas docentes gerais e a necessidade de fortalecer três aspectos fundamentais da carreira docente: formação inicial, formação contínua e a estrutura da carreira docente em si. Destacou outros resultados que evidenciam o impacto que um professor tem ao longo de toda a sua vida em um estudante. As delegações expressaram em seus comentários: a necessidade de resgatar experiências para promover a cooperação horizontal (livro, site, base de dados), dando acesso a experiências bem-sucedidas em docência. Também manifestaram a necessidade e vontade de fortalecer a formação inicial docente e de que esta reunião resulte em recomendações e um plano concreto utilizando os mecanismos de cooperação horizontal da OEA.

A Senhora Vaillant indicou a necessidade de equilíbrio nas políticas docentes, animando os participantes a manter políticas integrais de longo prazo, políticas setoriais dentro de políticas docentes com um forte componente de articulação e, por último, deixar de lado a ideologia de culpabilização do professor, voltando-se para modelos em que os tomadores de decisões confíem nos professores, mas exijam a prestação de contas pelos resultados. 

Os EUA indicaram que a preparação docente deve ser feita com o desenvolvimento da liderança nas escolas, para o que é indispensável identificar modelos. Acrescentaram que é necessário mudar a economia da docência e pensar quais são os modelos econômicos que permitirão a transição a novos paradigmas. Por último, ressaltaram a relevância da participação pública e famíliar na docência, a qual deve ser utilizada de maneira eficaz.


Ao finalizar esse debate, o Senhor Saggiante tomou a palavra para reconhecer a importância da cooperação horizontal, aspecto em que a organização está trabalhando justamente nesse contexto internacional difícil, que se traduzirá nos próximos anos em fundos de cooperação cada vez mais reduzidos. Instou os Estados membros a depender de si mesmos e de suas capacidades. É fundamental o uso eficiente dos fundos, pois implica que as iniciativas aprovadas sejam avaliadas e tenham resultados. Além disso, assinalou que a avaliação de práticas e a transferência dessas experiências também representam um custo, motivo pelo qual é preciso prever a implantação dessa cooperação.

Realizou-se a mesa-redonda “A articulação entre os professores, os governos e a academia. Soluções para desafios comuns”, que contou com a participação da delegação de Antígua e Barbuda: Senhora Jacqui Quinn-Leandro, Ministra da Educação, Senhora Jacintha Pringle, Diretora de Educação, e Senhor Ashworth Azille, Secretário-Geral do Sindicato de Professores. A Mesa-Redonda contou com a moderação da Senhora Marie Levens, Diretora do Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura da OEA. 


A Senhora Quinn-Leandro ressaltou a importância da colaboração entre a academia, os sindicatos de professores e os governos e indicou que, se não se tiverem professores de qualidade, os estudantes fracassarão. Assinalou que no passado essa relação era áspera e provocava divisões porque o governo não confiava no sindicato de professores; contudo, hoje há uma comunicação regular e frequente e as reuniões fazem parte da democratização da educação, com a finalidade de compartilhar planos e agendas. Em 2010 o Estado negociou um aumento de 10% para os professores e também lhes ofereceu o ingresso no serviço público. Isto demonstra que, para o governo de Antígua e Barbuda, a educação é uma prioridade nacional e durante 2013 haverá uma melhora da educação docente, será declarada a universalização da educação secundária e se acrescentarão duas novas escolas, três mais até 2020, e por último será melhorada a infraestrutura dos centros de capacitação docente.

Em sua intervenção, a Senhora Pringle informou que, apesar de nem sempre ter sido fácil trabalhar com o sindicato de professores, os estudos indicam consistentemente a importância de atualizar os professores profissionalmente, observando uma grande melhora no desempenho docente uma vez que isto sucede.  Outra razão pela qual o sindicato de professores trabalha com o governo é a melhora dos padrões dos professores e o investimento no sistema educacional. Disse que tanto os Ministérios da Educação como os sindicatos de professores querem a mesma coisa: um sistema transparente de prestação de contas, que os professores façam seu trabalho de maneira profissional, que os estudantes aprendam e que se transmitam bons valores aos estudantes. Sob essa perspectiva, opinou que neste momento o sindicato de professores e o governo estão trabalhando coordenadamente e em harmonia e fez votos para que esta tendência continue em prol do fortalecimento da profissão docente.

Por sua vez, o Senhor Azille indicou que os sindicatos de professores eram considerados obstrucionistas do progresso, mas rejeitou essa noção porque tanto os sindicatos de professores como os formuladores de políticas e a administração do Ministério da Educação têm como objetivo um sistema educacional de qualidade que tenha um impacto positivo na aprendizagem. Indicou que os sindicatos de professores, em sua busca desse objetivo, muitas vezes entram em desacordo com os Ministérios da Educação, mas afirmou acreditar firmemente que tanto os sindicatos como os professores são componentes essenciais do processo educativo e que deve haver um diálogo claro e fluido entre ambas as instâncias para assegurar um trabalho harmonioso. Os temas da formulação de políticas e representação devem refletir as opiniões dos professores e informou com satisfação que o fato de levar em conta as opiniões dos professores foi fundamental para não cair em uma relação antagônica. Atualmente, o sindicato de professores e o Ministério da Educação têm um bom nivel de diálogo. Assinalou que os sindicatos de professores protegem seus membros não só buscando salarios altos, mas também buscando melhores condições de trabalho. Neste sentido, indicou que os sindicatos de professores são parceiros políticos importantes dos Ministérios da Educação e que compartilham o mesmo objetivo: uma educação de qualidade. 

Diálogo ministerial

A República Dominicana assinalou que a exposição oferecida pelos colegas de Antígua e Barbuda era um grande exemplo porque a contribuição e o “contrapeso” do sindicato de professores são fundamentais para o exercício da democracia.

O Panamá ressaltou a delicadeza do tema e aplaudiu Antígua e Barbuda por sua coragem de comentá-lo em um fórum como este; é um tema do qual não se fala usualmente, por ser considerdo um problema. No caso do Panamá, lamentavelmente a direção do sindicato dos professores nem sempre é tão positiva como a que acabava de ser exposta na reunião. Assinalou que alguns sindicatos não estão comprometidos com a educação do país, ressaltando que alguns líderes têm aspirações políticas e outro tipo de visão que não é necesariamente levar adiante a melhora da educação. O governo do Panamá conseguiu identificar o contato direto com os professores aos quas se concedeu um aumento salarial. Terminou felicitando à OEA por proporcionar o âmbito para esta discussão. 

A Costa Rica indicou que esta era a ocasião propícia para falar sobre a necessidade de abrir espaços para um novo diálogo e tomada de decisões, espaços de consenso para abordar o tema buscando pontos de encontro.

Barbados considerou que esta foi uma apresentação interesante entre parceiros, cuja relação fez reluzir o melhor da sociedade de Antígua e Barbuda, onde o sindicato de professores e o governo são parceiros em busca de soluções.

El Salvador indicou que a razão do sindicato de professores é defender e lutar por correções necessárias, que o Estado deve procurar atender às reivindicações em harmonia e que ambos têm que encontrar soluções para a educação. Agradeceu a apresentação, pois ajuda a compreender como ambas as partes podem se associar e encontrar soluções mediante o estabelecimento de um diálogo permanente, construindo entre ambos as respostas de que a educação necessita.

A Jamaica indicou que as reuniões do Ministério da Educação com o sindicato de professores não são para negociar salários, mas para discutir os princípios e desafios da educação e assim trabalhar em uníssono em benefício dos estudantes e professoers de Jamaica. Antes o Ministério ficava de um lado da mesa e os representantes do sindicato do outro lado, mas hoje utiliza-se uma mesa-redonda.

O Uruguai assinalou que não é possível pensar em políticas docentes sem os professores como parte do processo e fez votos de que as decisões sejam consensuais, levando em conta suas opiniões, com todas as complicações que isso possa ter. 

A Moderadora encerrou a sessão dizendo que a relação entre os governos e os sindicatoes de professores é de “amor e ódio”, mas reconheceu a necessidade de que os sindicatoes de professores lutem pelas reformas necessárias. Os sindicatos de professores são vistos liderando negociações coletivas, mas também como organizações que podem educar seus membros. 

E. QUARTA SESSÃO PLENÁRIA: As instituições educativas como comunidades de aprendizagem: o contexto para um ensino efetivo XE "G.     QUINTA SESIÓN PLENARIA\: Experiencias prometedoras de reforma de la secundaria para alcanzar la inserción social de los jóvenes y su incorporación al mundo del trabajo" .  

A Sessão teve início com a apresentação de resultados de pesquisas atuais sobre o tema (CIDI/RME/INF.17/12) pelo Dr. Michael Johanek, Co-Diretor da Rede Interamericana de Liderança Educativa da Universidade da Pensilvânia.

Ressaltou que as escolas como comunidades de aprendizagem estão inseridas numa interação fluida entre os professores e as autoridades escolares e os estudantes, para propiciar aprendizagens e seu contexto, que é a comunidade. 

 Assinalou que as escolas onde os estudantes têm um alto rendimento acadêmico e outros indicadores positivos usualmente são caracterizadas como “organizações que aprendem”; além disso, exercem uma liderança que fornece apoio e promovem a participação na tomada de decisões, compartilhando valores, visão e metas para propiciar a aprendizagem coletiva.  Descreveu a existência de condições de apoio, recursos e cultura numa prática individual compartilhada, que é uma ruptura com a habitual prática isolada. Assinalou que a pesquisa recente tentou relacionar essas características com mudanças em práticas profissionais e realizações acadêmicas de estudantes. 


Tomou a palavra o Senhor Mario Mora, Vice-Ministro de Planejamento Institucional e Coordenação Regional do Ministério de Educação Pública da Costa Rica, para apresentar o tema que abriu o diálogo ministerial. Mencionou algumas ideias básicas para posicionar o tema: a) se visualizarmos as instituições educativas como comunidades de aprendizagem, é necessário repensar o que entendemos por comunidade educativa, isto é, os professores, os estudantes, os pais, os sindicatos e a sociedade civil. Cada centro educativo funciona em um contexto próprio influenciado por história própria e todos esses atores exercem influência sobre os processos de aprendizagem por ação ou por omissão e isto nos leva a pensar na transformação do papel dos diretores; b) o processo de aprendizagem em nossos países nos leva a pensar quais são essas competências e habilidades que orientam o processo educativo e promovem um salto qualitativo, quais são as transformações quanto à formação inicial e os processos de capacitação e formação contínua, com as reformas que é preciso impulsionar; c) qual é a capacidade real dos governos e a institucionalidade democrática para sustentar essas reformas. 

Opinou que os países da região não estão prontos para essa tarefa, pois há cinco elementos indispensáveis para converter as escolas em comunidades de aprendizagem: financiamento, comunicação e divulgação a fim de que as reformas educativas sejam sustentáveis e que os atores principais se apropriem dela, a consolidação da comunidade educativa dentro do conceito de liderança jovem, a passagem de projetos-piloto para as políticas públicas e, por último, o custo da infraestrutura educativa. 

Diálogo ministerial

O Chile indicou que os estudos sobre escolas efetivas que atendem a crianças de setores vulneráveis ressaltam o papel do diretor como determinante. Nesse sentido, assinalou a necessidade de diretores que estejam nas aulas de classe trabalhando com os professores e não somente em seu escritório. Disse que é necessário gerar as condições para que isto seja sustentável com o passar do tempo, o que acompanha a formação inicial.

O México reconheceu a importância do tema, indicando que o Programa Escolas de Qualidade (PEC) tem um modelo de gestão educativa que impulsiona um enfoque estratégico, no qual a partir da escola se trabalha com o sistema educacional e as instituições educativas apresentam um plano estratégico de transformação acadêmica, onde se vê a liderança dos diretores. 

O Brasil descreveu uma experiência recente de reestruturação universal, onde uma pesquisa constatou com que as escolas em situação de grande vulnerabilidade com bons resultados acadêmicos contavam com a participação de comunidades que interagiam com legisladores e professores. O Brasil conta com um programa que se chama Escola de Gestores, com 37 universidades públicas e federais, que formam não só os gerentes ou gestores, mas também os coordenadores pedagógicos. Essas pessoas acompanham os gestores e trabalham no fortalecimento da educação escolar, vendo muito de perto a qualidade dos professores e o currículo e também analisando a situação da infraestrutura. Como no Brasil as escolas não pertencem ao governo federal, mas ao municipal, o Brasil está impulsionando outro programa para planejar aspectos mais importantes da gestão de 29.000 escolas que se estenderá às 160.000 escolas públicas do Brasil. Em geral, descreveu que estão sendo observadas mudanças substanciais depois desse esforço e isto foi obtido com a participação dos pais na elaboração dos planos. 

O Paraguai também trabalha há vários anos no projeto Escola Viva, que está sendo estendido ao sistema, construindo uma comunidade em cada instituição e desenvolvendo assim o enfoque comunitário e o trabalho de pais e professores, incluindo os pais para fortalecê-los em capacitações de gestão e manutenção das escolas. Indicou que se passou de um nível local a um nível de enfoque de rede entre escolas de um distrito que têm os mesmos desafios, mas que antes não compartilhavam nem os desafios nem as práticas. 

El Salvador assinalou que os relatos dos ministros são exposições que devem ser consideradas como um guia de princípios que teria que ser adequado a cada país. El Salvador quer modificar a escola, que é tradicional, para responder aos novos desafios. Indicou que foram instaurados 16 programas de ciência e tecnologia e educação. 

O Panamá expôs que uma estratégia para a integração da escola à comunidade, e vice-versa, consiste em utilizar o apoio econômico como motivação, onde os alunos são premiados por manter uma média acadêmica alta e os pais são remunerados por sua participação.

F. QUINTA SESSÃO PLENÁRIA:  XE "G.     QUINTA SESIÓN PLENARIA\: Experiencias prometedoras de reforma de la secundaria para alcanzar la inserción social de los jóvenes y su incorporación al mundo del trabajo" Políticas para promover a qualidade da docência: o papel dos governos. 

A sessão incluiu a apresentação de resultados de pesquisas atuais sobre o tema por parte da Dra. Emiliana Vegas, Economista Principal de Educação da Rede de Educação e Desenvolvimento Humano do Banco Mundial, a formulação do tema por parte da Senhora Erin Selby, Ministra da Educação Avançada e Alfabetização de Manitoba, Ministério da Educação Avançada e Alfabetização de Manitoba, Governo de Manitoba, Canadá, e a moderação da Senhora Romina Kasman, Especialista em Educação da OEA.

A Senhora Vegas apresentou os resultados do Projeto SABER (System Assessment and Benchmarking for Education Results), desenvolvido pelo Banco Mundial (CIDI/RME/INF.18/12), que teve uma duração de três anos e cujo propósito foi ajudar os países participantes a examinar e fortalecer o desempenho de seus sistemas educativos para obter a aprendizagem para todos. Assinalou que os sistemas educativos progrediram no acesso à educação, relatando que de cada 10 crianças 9,5 se matriculam em escolas primárias, 8 na secundária e 1/3 prosseguem nos estudos de educação superior. No entanto, a especialista ressaltou que os sistemas educativos não estão avançando o suficiente no que diz respeito à qualidade da educação. 

O estudo identificou oito metas das políticas conducentes à promoção de professores efetivos: estabelecer expectativas claras para os professores, atrair os melhores para o ensino, preparar os professores com formação e experiências úteis, fazer coincidir as aptidões dos professores com as necessidades dos professores, focar nos líderes, guiar os professores com fortes princípios, monitorar o ensino e a aprendizagem, apoiar os professores para melhorar o ensino e, por último, motivar os professores a ter um bom desempenho. 

A informação permitiu classificar os países em função de seu nível de cumprimento de cada meta de política docente: avançados, estabelecidos, emergentes e latentes.

Para melhorar as políticas docentes, o estudo propõe quatro “perfis” de políticas docentes: a) Autonomia Profissional, que escolhe os melhores para a docência, prepara os professores de forma excelente e atribui aos professores grande autonomia; b) Responsabilidade Compartilhada, em que a docência excelente é uma responsabilidade compartilhada e há colaboração e prestação de contas entre pares; c) Desenvolvimento Profissional, que apoia o desenvolvimento profissional, a avaliação formativa e a nomeação de líderes fortes em instrução, como os diretores de escolas; d) Gestão de desempenho, em que se leva a cabo um estrito controle sobre o trabalho dos professores e não se deixa nada ao acaso.


Tomou a palavra a Senhora Selby para apresentar o tema que abriu o diálogo ministerial. Mencionou que é de conhecimento geral que os melhores sistemas educativos têm professores bem capacitados e que sem eles não há suficientes diretrizes governamentais nem fundos que melhorem a qualidade da educação de nossas crianças. A chave para atrair bons professores é que sejam respeitados e bem compensados e os países que tiveram êxito elevaram o status dos professores e lhes deram responsabilidades profissionais. Sem dúvida, assinalou, melhorar a qualidade da docência implica um enfoque integral em que as políticas sejam ligadas a uma reforma curricular.

Diálogo ministerial

O Senhor Saggiante pediu às delegações presentes que considerassem com cautela os rankings e tivessem presente que incluem não somente países, mas também cidades ou províncias, que podem não ser comparáveis.

A República Dominicana dirigiu-se à Senhora Vegas para perguntar se o estudo identifica as condições que favorecem ou entorpecem mais o cumprimento dessas políticas e se existem alguns elementos que principalmente devem ser atenuados.

A Costa Rica perguntou se, além das políticas identificadas, houve um esforço para analisar as práticas de implementação das políticas, porque sucede que às vezes as políticas de capacitação de professores são bem formuladas, mas mal executadas.  

O Brasil agradeceu a ágil apresentação da Senhora Vegas e referiu-se às políticas docentes e à valorização, sobretudo quando se está obtendo um nível superior de profissionalização docente. Indicou que o desenvolvimento de competições docentes não basta e que é preciso obter um sistema de premiação do professor num ambiente de solidariedade para assim desenvolver um verdadeiro futuro de respeito ao professor.  

Frente às perguntas metodológicas formuladas na apresentação do Projeto SABER, a Senhora Vegas tomou a palavra e esclareceu alguns aspectos: o Projeto Saber consiste num mapeamento bastante integral e rico das políticas docentes e num trabalho de coleta de informação; mede 8 metas com a finalidade de prestar uma visão coerente, integral e ampla do que é uma política docente para beneficiar os clientes (países envolvidos) e outras instituições doadoras. A intenção do estudo é focalizar a implementação de políticas com base nas correlações entre os resultados de aprendizagem e as políticas. 

A Nicarágua expressou seu apreço pela evidência empírica apresentada sob diferentes enfoques e instrumentos, o que indica que há consciência acerca do problema e de sua estrutura. Indicou que os países representados na reunião ministerial, com desafios econômicos para injetar recursos à solução destes problemas, deveriam debater essa lacuna e discutir como captar os melhores professores, como reconhecê-los, estimulá-los e incentivá-los. 

O Uruguai referiu-se aos rankings apresentados, dizendo que é preciso ser cuidadoso e claro em definir que o importante é a comparação com a evolução da situação que cada país está enfrentando. Alertou sobre as difusões públicas desses rankings, considerando que podem ter aspectos perversos, no sentido de que o objetivo está focalizado em estar melhor no ranking e não, por exemplo, em melhorar o quadro de funcionários. Expressou que o objetivo do Uruguai é estar melhor dentro do país, não nos rankings. Sobre o tema da formação docente permanente, expressou que o acompanhamento dos professores não deve ser feito apenas na formação inicial, mas deve ser constante e coletivo através do trabalho e formação de comunidades de aprendizagem.

A Bolívia indicou que, do estudo apresentado, se depreendem perguntas em torno de qual seria o caminho correto na avaliação de políticas educativas. Há duas formas de abordar a avaliação, uma que é vista como ranking e a outra que é vista de um ponto de vista comunitário e solidário, já que a competição gera um posicionamento de benefício e prejuízo, que se apresenta desinteressado do componente da educação e mais interessado no componente de mercado. É importante, insistiu, ver as políticas em função dos contextos e condições próprias de nossos países. Para finalizar, propôs como alternativa compartilhar experiências, sem apresentar um ranking, para que os países se complementem uns aos outros. 

O Chile comentou sobre as oito metas e o apoio aos professores em formação contínua, o que ninguém duvida que deve ser feito, mas que foi questionado pelo pouco impacto que teve, o que nos leva a pensar que é difícil produzir mudanças profundas através das políticas de formação contínua. Por outro lado, um ponto crucial para o futuro tem a ver com as habilidades dos professores para que possam corresponder às necessidades dos estudantes; é importante mencionar a tecnologia, sobretudo hoje em dia, que os estudantes formaram sua estrutura cerebral de forma distinta, dada a tecnologia, e a manejam em qualquer âmbito em que estiverem, sejam pobres ou ricos. 

A Jamaica considerou a apresentação esclarecedora e reiterou seu pedido de incorporar o idioma espanhol no Caribe com a finalidade de unir as nações que compõem a OEA, através de capacitação docente. 

O Senhor Saggiante qualificou o estudo apresentado como muito interessante e acrescentou que suscita perguntas e destaca a importância de procurar comparações dentro dos próprios Estados com o passado que permite estabelecer a evolução e entender onde estão as deficiências e debilidades. 

Os EUA indicaram que a pesquisa oferece lições e perspectivas, mas que comparar políticas não é suficiente, pois, ao examinar colaborações, é necessário pensar nos quadros políticos nos quais se inserem. Além disso, acrescentou, não há um caminho único e o estudo mostra essa evidência sobre muitos países. Embora o desempenho do sistema educacional de Xangai seja impressionante, observa-se que os líderes não estão satisfeitos, apesar do esforço que significou para eles chegar onde estão. Este é um exemplo que esclarece como funcionam os sistemas em cada país.

A expositora Vegas tomou a palavra para expressar que os rankings ajudam os países a se ver em escalas do mundo em que competem e ver como está seu desempenho. O estudo projeta luz num contexto para pensar sobre estes temas e é muito sistemático em identificar indicadores que existem hoje em dia para medir o desempenho, detalhando de maneira muito explícita e transparente as metas das políticas.  

Em resposta à intervenção da Jamaica, assinalou a capacidade do Banco Mundial de ajudar no tema da formação docente no idioma espanhol.

Grenada perguntou à expositora se caberia a possibilidade de ser convidado para o projeto SABER porque o país gostaria de pesquisar mais seu desempenho, comparado com outros países da região. Acrescentou que o Caribe lamenta os fracos resultados em língua e matemática.  

O México comentou a importância da aprendizagem das línguas. Indicou que o México tem políticas muito claras a esse respeito e que está tratando de reconhecer que um dos elementos-chave na aprendizagem do idioma é saber que muitos se aproximam da educação inicial ou primária com o idioma espanhol como segunda língua. As políticas impulsionadas favorecem pesquisas que recuperam o valor da língua no âmbito acadêmico e curricular e para isso se está trabalhando num programa a respeito da educação na primeira infância. Por isso, instou todos os países a trabalharem fortemente no atendimento à primeira infância e outro dos temas substantivos que são as línguas, seu reconhecimento e impacto. Conclamou seus colegas a reconhecer a Declaração de Princípios, resultado da Reunião Internacional da Primeira Infância de Campeche, "Educação Inicial e atenção integral de qualidade desde a Primeira Infância", realizada na cidade de Campeche, México, nos dias 27 e 28 de fevereiro de 2012, para assim orientar um trabalho forte para a primeira infância com ênfase nas línguas ou incorporando os estudos que proporcionaram importante informação sobre neurociências no aprendizado. 

A Senhora Selby indicou que seu país observa constantemente os rankings e se compara com outras nações o tempo todo, sobretudo com as que estão acima para entender o que estão fazendo bem. Destacou que, sendo um país jovem e de imigrantes, é um desafio adaptar as salas de aula aos idiomas e culturas de todo o mundo, mas que nunca estão felizes com o lugar em que estão e sempre estão pensando em qual é o passo seguinte e onde poderiam estar. Por isso, o Canadá considera importante reconhecer o que funciona e o que não funciona, levando em conta também o enfoque dos países líderes em educação. 

A moderadora encerrou a sessão ressaltando a importância da avaliação das políticas, esclarecendo que deve ser uma avaliação realizada de acordo com os contextos, levando em conta as particularidades, os resultados anteriores e o que implica um processo de avaliação que leva anos para obter resultados. Ressaltou que é saudável não descartar comparações com outros países e aprender com essas comparações, como as boas experiências, já que isto favorece a integração regional. Também indicou que a pesquisa é importante para alimentar a educação contínua docente com avanços e inovações e para a articulação e diálogo intersetorial entre o governo e o setor acadêmico, de tal modo que as políticas educativas adquiram maior eficácia na formulação, na implementação e na avaliação. Por último, assinalou a importância da autonomia profissional dos professores e o acompanhamento que lhes possa ser proporcionado através das políticas docentes, vendo as instituições educativas como comunidades de aprendizagem. 

Tomou a palavra o representante do Estado Observador da República Popular da China para expressar seu apreço ao Governo do Suriname e à OEA, indicando que os ministros fizeram grandes contribuições para enriquecer os debates sobre políticas públicas e qualidade da docência. Como Estado Observador, ofereceu-se a compartilhar pontos de vista para melhorar a prática pedagógica, indicando que a China tem mais de 10 milhões de professores e que o governo dá grande importância à educação de qualidade, estabelecendo os mecanismos para a sustentação da capacidade do professor, dando atenção aos desafios do século XXI e dando acesso a oportunidades e incentivos. Acrescentou que o investimento da China em capacitação inicial e educação contínua docente aumentou constantemente na última década. 

Enfatizou que, graças a este investimento, os alunos recebem ensino universitário completo gratuito desde 2007 e que hoje existem no nível nacional 50.000 professores jovens que surgiram desse programa. Assim, continuam participando as universidades na China para assegurar um influxo cada vez maior de recursos para formar profissionais. Assinalou que a China concebe a educação como um direito humano fundamental que garante a base do desenvolvimento futuro e leva a relações harmoniosas na sociedade e, além disso, é parte das manifestações econômicas. Para fechar a lacuna entre áreas urbanas e rurais, o governo chinês dedica atenção à preparação do professor rural. Relatou que em 2010 o governo destinou 550 milhões de ienes para a preparação dos professores de educação primária e secundária, dos quais 90% são professores rurais, especialmente proveniente de 23 províncias da China central e ocidental, dando-lhes educação virtual. 

O representante da República Popular da China terminou sua intervenção assegurando que, sem negar inconsistências em áreas de políticas, o governo sempre fará esforço para melhorar as condições dos professores e melhorar os resultados, que seu governo está pronto para compartilhar lições com qualquer Estado membro para mútuo benefício e que reuniões como esta são um claro exemplo da importância desse intercâmbio.

G. SEXTA SESSÃO PLENÁRIA: De Quito a Paramaribo (Parte II): Diretrizes para a Comissão Interamericana de Educação de 2012 a 2014 
A sessão iniciou-se com a apresentação da Rede Interamericana de Educação Docente (RIED) (CIDI/RME/INF.19/12) como ferramenta para o desenvolvimento de iniciativas e atividades concretas para fortalecer a cooperação interamericana nessa questão, a cargo da Senhora Adriana Vilela, Especialista em Educação da OEA.

A RIED é um projeto de cooperação horizontal em educação do Escritório de Educação e Cultura da OEA, que conta com as seguintes estratégias: a) intercâmbio de informação (seminários virtuais, webinars, boletins e espaço virtual interativo) e estudo de casos incorporando as TIC na formação inicial dos professores; b) fortalecimento de capacidades mediante cursos online para habilidades docentes para o século XXI; e c) assistência técnica concebida como missões de cooperação horizontal. Para levar a cabo estas iniciativas, a RIED estabeleceu alianças com prestigiosas instituições da região.


Quanto a seus planos futuros, a RIED tem as seguintes projeções: a) a criação de uma base de dados de políticas, experiências e práticas bem-sucedidas em educação docente e políticas docentes; b) levar a cabo missões de cooperação técnica; c) propiciar iniciativas para aumentar a capacidade das organizações da sociedade civil que trabalham em conjunto com os Ministérios da Educação em temas de educação docente; d) buscar novas alianças; e) a transição da RIED para os Estados membros. 


A sessão também contemplou as diretrizes para a Comissão Interamericana de Educação nos temas de Educação e Profissionalização Docente, Atenção Integral à Primeira Infância e Educação em Valores e Práticas Democráticas. Também discutiu a colaboração entre a CIE e outras áreas da Secretaria-Geral da OEA. A moderadora foi a Senhora Gloria Vidal, Presidenta da CIE. 
O Senhor Saggiante recordou aos participantes que a OEA é uma organização política cujos esforços estão dirigidos a fortalecer o diálogo político, no convencimento de que o diálogo tem uma enorme importância porque permite aos países identificar necessidades e possibilidades, encontrar consensos e estabelecer o que une os Estados membros e pode levá-los à colaboração para construir a governabilidade democrática. Neste sentido, indicou, a cooperação técnica para o desenvolvimento se une ao esforço da organização em matéria política e a RIED destaca o papel que a OEA pode cumprir ao propiciar o diálogo por meio deste fórum em matéria de educação. Mencionou, além disso, outros mecanismos de cooperação, como o Programa de Bolsas de Estudo e capacitação da OEA, o Portal Educativo das Américas, o Programa de Empréstimos e outros programas multilaterais em que se compartilham boas experiências, como o Programa Ponte no Caribe. 

Continuou descrevendo a importância de promover a cooperação horizontal, sobretudo porque os Estados membros mudaram muitíssimo em relação ao que eram há vinte anos e que, apesar de persistir a desigualdade, há estabilidade macroeconômica, perspectiva de crescimento, condições de estabilidade e sistemas políticos. A organização hoje é focada e mais efetiva, e, apesar de os países terem instituído mais de 800 mandatos na área de desenvolvimento, deve-se prestar atenção nas ações fundamentais, como favorecer o diálogo político e o intercâmbio de experiências. Explicou que há tendência a uma redução sensível dos recursos financeiros não reembolsáveis e recursos técnicos para a cooperação. Referiu-se à necessidade de reavaliar o programa FEMCIDI, que tem como características ser um mecanismo de financiamento de caráter voluntário e sua natureza multinacional e multissetorial. Em 15 anos de existência, o FEMCIDI destinou mais de 30 milhões de dólares para financiar 264 projetos que contribuíram para criar capacidade institucional nos Estados membros.

Indicou que há uns meses a SEDI se associou a uma empresa consultora multinacional importante para a execução de uma pesquisa mundial para colher dados sobre a oferta e demanda de capacidades, habilidades e talentos nos próximos anos, isto é, como se visualizam as necessidades do mercado de trabalho no futuro. Esta pesquisa foi realizada com os responsáveis por recursos humanos de 150 empresas globais. Além de sua metodologia, deve-se ressaltar que este estudo permite ter uma ideia das necessidades de nossas economias tão mutantes. Os resultados preliminares deste estudo colocam em primeiro lugar as habilidades digitais; em segundo o pensamento ágil e a capacidade de manejar cenários múltiplos; em terceiro as habilidades interpessoais e de comunicação que enfatizam a construção de relações e trabalho em equipe, em quarto as habilidades operacionais globais para ter êxito num ambiente internacional e multicultural com empregos diversos e habilidades nos idiomas.  

Tomou a palavra a Senhora Maria Levens para ressaltar o VirtualEduca, que apresenta trabalhos práticos feitos por muitas redes que representam centenas de universidades e instituições da região, que levam a cabo projetos resultantes das políticas e dos mandatos dos Estados membros. Também descreveu as iniciativas do Escritório de Bolsas de Estudo, dos Programas de Bolsas Acadêmicas e as bolsas de desenvolvimento profissional, bem como o Consórcio de Universidades da OEA e o Portal Educativo das Américas. Indicou que as atividades levadas a cabo são projetos com critérios de inclusão, qualidade e sustentabilidade. Convidou os participantes para a próxima reunião do VirtualEduca no Panamá em junho de 2012. Por último, ofereceu-se a ajudar as instituições que necessitem de ajuda no desenvolvimento de tecnologias modernas em suas escolas.

Diálogo ministerial

A Presidenta da CIE convidou os participantes a contemplar as áreas de ação da CIE anteriormente detalhadas e também outras áreas nas quais os Estados membros desejarem participar.

O Panamá anunciou que o VirtualEduca será realizado no Panamá de 12 a 18 de junho de 2012. Assinalou que esta é uma iniciativa para evitar o risco de um analfabetismo tecnológico e que o evento põe à disposição de cada país um stand sem custo, cortesia do governo do Panamá. Acrescentou que, além disso, haverá uma reunião da Comissão de Educação e Cultura do Parlatino.  

O Canadá assinalou seu apoio aos programas educativos da OEA, incluindo bolsas de estudo, num esforço para continuar trabalhando para fortalecer a cooperação interamericana. Também apoia o esforço de colaboração entre os setores de educação e cultura dentro da OEA, ressaltando que o Canadá participou num workshop em conjunto com a CIE e a Comissão Interamericana de Cultura em 2010 que procurou fortalecer os laços entre os dois setores, enfocando o papel das artes e dos meios de comunicação na formação da cidadania. Indicou que o Governo do Canadá crê na colaboração efetiva e acolhe com satisfação o programa integral da primeira infância como um ativo muito importante e disse que no Canadá este programa está estabelecido para fixar metas para 2020. Por último, mencionou que, como muitos delegados, o Canadá destaca a importância da profissionalização docente e da atenção à sua motivação e desenvolvimento.

A Nicarágua felicitou todos os participantes pelo desenvolvimento da plataforma de ITEN e os avanços obtidos, instando a colaboração com equidade e buscando alternativas eficazes em função do custo para buscar projetos de conectividade que chegem a lugares distantes.

A Costa Rica afirmou que não é necessário sobrecarregar a agenda da CIE com uma grande quantidade de temas, pois os que já temos são bastante complexos e há muito trabalho para que a rede de professores prospere e muitos mais professores a usem. Solicitou que se considere o tema da cooperação horizontal para convertê-lo em um eixo de trabalho transversal que permita compartilhar as experiências que cada um dos países impulsiona em termos de políticas e reformas. Assinalou que, se o propósito é que a OEA se fortaleça através da CIE com o diálogo político, esta é uma meta que deve ser colocada como instância de cooperação horizontal. Propôs utilizar a RIED e fazer uma reunião técnica durante a qual os países possam compartilhar suas atividades; no caso da Costa Rica, disse, há programas para serem compartilhados que têm a ver com reformas curriculares como a de Ética, Estética e Cidadania. 

Os EUA ecoaram os comentários de muitos de seus colegas. A melhora da qualidade da docência e a preparação da próxima geração de professores são importantes. É claro que a oportunidade para cooperação horizontal é rica e necessitamos investir mais, através de mecanismos que nos permitam compreender as implicações e aplicar os conhecimentos aos diversos contextos. Os EUA reafirmaram seu compromisso de fornecer recursos para apoiar o desenvolvimento das atividades da RIED, através de uma proposta de projeto que será refinada nas próximas semanas e que deve refletir os interesses dos Estados membros expressados nesta reunião. 

O Chile enfatizou o trabalho de atenção à primeira infância, não só em termos educativos, mas também em temas de desenvolvimento do país e porque é a área onde se incorporam políticas de outros setores. Também expressou o apoio do Chile para continuar trabalhando o tema da profissionalização docente, propondo juntar de forma menos linear os temas que são eixos de trabalho da CIE. Como exemplo, indicou a formação docente em crianças, sem que fique como aspecto separado. Fazendo referência ao projeto mencionado pelo Senhor Saggiante sobre a pesquisa realizada, opinou que a CIE pode fazer com que os temas formulados estejam cruzados com as habilidades que se depreendem desse estudo. Assinalou que, se o objetivo é que as competências e habilidades sejam integrais, é necessário integrar e inovar, refletindo a complexidade que temos hoje em dia no âmbito da educação.

O México expressou seu acordo com os temas que foram assinalados para a CIE no projeto de Declaração de Paramaribo, incluindo formação docente, educação inicial e competências digitais. Estes são temas nos quais há que se continuar trabalhando e que no México são um desafio pela diversidade. Ressaltou que, depois de ter como antecedente o trabalho de tele-secundária, agora o México está migrando a partir das tecnologias para um programa de habilidades digitais para todos, programa que tem uma visão transversal que está visível no currículo porque atravessa todas as disciplinas, todas as matérias e todos os níveis educacionais. Com a assessoria de especialistas, foram elaborados padrões de habilidades digitais que acompanham o trabalho curricular.  Uma segunda contribuição feita pelo México são os avanços na educação inclusiva, que é interessante, pois tem especial cuidado com as línguas e o uso das tecnologias. O México convidou os participantes a compartilhar este programa de habilidades digitais.

O Uruguai apoiou a proposta do Chile de alinhar a formação docente com a formação na primeira infância. Em segundo lugar, sugeriu que, dentro das linhas estabelecidas, a educação em valores e práticas democráticas se incorpore a uma linha de trabalho, propondo explorar que se promova a participação dentro dos centros educativos, incluindo a de pais, famílias e comunidades. Em terceiro lugar, recordou aos participantes que o Uruguai vem implementando com êxito o Plano Ceibal, que, apesar de alguns desafios, tem utilidade para os professores; por isso, propôs que a CIE, além de participar nas avaliações, poderia contribuir para desenvolver conteúdos para portais educativos.

O Paraguai indicou que no Mercosul foi feito um esforço para integrar políticas de formação inicial e contínua e exercício docente. PASEM é um projeto do Mercosul com assistência da União Europeia que pretende construir estratégias e criar plataformas regionais quanto a políticas de formação inicial e contínua do professor, com ênfase no ensino de espanhol e português e na aquisição e alfabetização em tecnologias e comunicação como ferramentas pedagógicas. O Paraguai ofereceu-se a contribuir para o desenvolvimento dessas estratégias na região. A delegação do Paraguai apoiou a moção do Uruguai com respeito a comunidades educativas e desenvolvimento de competências democráticas dentro delas.
O Presidente agradeceu as propostas e a experiência técnica contribuída, enfatizando a importância de que todos os ministérios trabalhem com a CIE. Recordou aos participantes que há três cargos disponíveis nas autoridades da CIE, para os quais foram recebidas duas candidaturas por via formal. 

Esta sessão incluiu a apresentação de alguns organismos internacionais e regionais convidados com o objetivo de receber suas propostas de iniciativas e atividades concretas para fortalecer a cooperação interamericana na matéria.


O representante da organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) expressou que a declaração da Primeira Reunião de Ministros da Educação e de Saúde em 2008 na Cidade do México recomendava que uma educação de saúde e sexual fizesse parte do currículo na América Latina e no Caribe. O expositor enfatizou a importância de apoiar atividades conjuntas entre os ministérios de saúde e educação na América Latina e no Caribe.

O escritório do UNICEF na Guiana reconheceu que a diversidade na composição das salas de aula, os efeitos da globalização, a necessidade de oferecer uma aprendizagem para a vida que assegure um emprego decente e a rápida demanda das tecnologias da informação e comunicação destacaram as necessidades e os direitos dos professores. O UNICEF teria muito prazer em compartilhar sua experiência e buscar colaborações e associações, em primeiro lugar na área de desenvolvimento da primeira infância, para assim desenvolver guias de política, padrões de capacitação para prestadores de serviços da primeira infância e compartilhar os resultados de aprendizagem. Informou que seu novo ciclo programático concentra-se no primeiro idioma das crianças desfavorecidas e na institucionalização da metodologia de escolas centradas nas crianças. Enfatizou também seu envolvimento em outras áreas críticas, como os resultados de aprendizagem nos programas de capacitação docente, ou em termos da inclusividade, indo além das crianças com deficiências ou com necessidades especiais, e incluindo, por exemplo, as crianças que têm pais presos, que são chefes de família, etc. Assinalou que o UNICEF gostaria de colaborar com escolas como comunidades de aprendizagem, na promoção da universalização da escola secundária de qualidade, com as escolas como parceiros comunitários e como espaços de não violência, assim como em estratégias alternativas de disciplina. Também expressou o interesse do UNICEF de obter colaborações com centros de excelência na América Latina e no Caribe para concentrar a geração de conhecimento e o gerenciamento e dar acesso aos professores. Por último, indicou que, assim como existe a necessidade de maximizar os recursos através de parcerias, é imperativo associar-se com os sindicatos para cumprir os direitos dos professores.  

O Instituto Interamericano de Direitos Humanos destacou o impacto da educação na promoção da democracia e dos direitos das pessoas de áreas carentes e que o magistério é importante para a obtenção de transformações políticas, pedagógicas, culturais e tecnológicas a partir da formação inicial pela formação da infância, que é o sentido da governabilidade da educação atualemnte. Referiu-se ao processo regional iniciado pelo instituto em auxílio ao sistema interamericano de direitos humanos dando seguimento aos tratados da OEA em direitos humanos que se concentram na promoção do direito a uma educação em direitos humanos. Terminou sua intervenção instando os participantes a levar isto para a formação inicial porque sabe-se que este processo entusiasma o magistério e os professores sentem que eles são o primeiro plano do exercício ao direito da educação nas Américas.

O Conselho Britânico (British Council) indicou que tem escritórios em dez países das Américas e ofereceu-se a apoiar projetos de educação através de cooperação, pondo à disposição sua experiência no desenvolvimento de professores do idioma inglês e em educação superior. Fez menção especial ao exame IELTS, que é produzido pelo Conselho e a Universidade de Cambridge, e à disponibilidade de informação de pesquisas sobre o ensino e o desenvolvimento do idioma inglês.

O Programa de Promoção da Reforma Educativa da América Latina e no Caribe (PREAL) tomou a palavra para informar que é um projeto conjunto do Diálogo Interamericano, com sede em Washington D.C. e a Corporação de Pesquisas para o Desenvolvimento (CINDE), com sede em Santiago do Chile, cujo objetivo é promover a análise e difusão de políticas educativas, o monitoramento de processos de reformas e intercâmbio de boas práticas. Relatou a colaboração atual com a RIED em matéria de educação docente. O representante do PREAL ofereceu seu apoio à OEA e às agências reunidas e agradeceu o apoio ao trabalho que oferecem na região. Indicou que estão realizando um estudo sobre políticas docentes na América Central e República Dominicana, em colaboração com especialistas em cada país, com a coordenação educativa e cultural da América Central (CECC-SICA), e com o Escritório Regional para Educação da América Latina e do Caribe da UNESCO impulsionando o Projeto CEPE. Como ilustração, comentou que em março será realizada uma reunião virtual de políticas docentes e, nos próximos meses, serão realzaidos workshops nacionais com participação de especialistas internacionais.  

O Presidente da reunião solicitou que a Secretaria Técnica examinasse a melhor maneira de canalizar estas propostas para incorporá-las ao Plano de Trabalho da CIE.

H. SÉTIMA SESSÃO PLENÁRIA: Recomendações os Chefes de Estado por ocasião da próxima Cúpula das Américas  XE "I.     SÉPTIMA SESIÓN PLENARIA\: El reto de financiar la expansión y fortalecimiento de la educación secundaria en un momento de crisis económica\: Estrategias y soluciones" 
A sessão incluiu a consideração e recomendação de linhas de ação aos Chefes de Estado e Governo na Cúpula das Américas (Cartagena, Colômbia, 14 e 15 de abril de 2012) e a participação do Senhor Martín Huenneke em representação da Secretaria de Cúpulas da OEA.

O Senhor Huenneke indicou que, para que a Cúpula seja bem-sucedida, é importante incluir o ponto de vista das partes interessadas. Assim, a agenda gira em torno do tema “Conectando às Américas: Parceiros para a Prosperidade”, com cinco subtemas. O tema da educação, abordado com um enfoque transversal e integrado, foi ressaltado em quatro dos documentos temáticos da reunião: segurança cidadã, desastres naturais, acesso às tecnologias e pobreza e desigualdade. Neste sentido, o impacto da educação foi ressaltado no tema da conectividade e a qualidade da educação foi considerada como um veículo para uma sociedade mais inclusiva e para a promoção de melhores padrões de vida, enfatizando o investimento em primeira infância e na capacitação para o trabalho. Finalizou ressaltando que o resultado da reunião interamericana de Ministros da Educação e as recomendações feitas na reunião serão apresentadas ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), em 12 de março de 2012, para serem consideradas na Cúpula. 

Diálogo ministerial


A Costa Rica ressaltou a complexidade do tema, indicando que talvez requeira consulta com os países porque, se a reunião interamericana de ministros tem como tema o papel do professor e se a Cúpula se refere à educação como a ferramenta para fechar lacunas e romper o círculo de pobreza, é cenário oportuno para que os países assumam o tema do credenciamwnto dos cursos universitários. Mencionou que cada país fez esforços vinculados a processos de credenciamento internos, mas, se conseguirmos fazer com que os Chefes de Estado e de Governo promovam em seus países um processo de credenciamento que permita trabalhar a homologação, poderia ser uma boa contribuição.

A Jamaica submeteu à consideração dos Chefes de Estado e de Governo, com a intenção de impactar os temas programáticos para 2014, a afirmação do valor das línguas indígenas que existem na Jamaica. Também ressaltou o valor destas línguas, especialmente no que se refere à área da capacitação docente e o ensino, pois são essenciais para a identidade e a cultura. Além disso, afirmou a necessidade de promover o ensino de espanhol e inglês para facilitar a comunicação e a cooperação da região.

O Canadá tomou a palavra para recordar aos participantes que o francês também é um idioma oficial da OEA.

A Nicarágua solicitou a discussão do papel da comunidade educativa e a família na transformação dos processos educativos para incluir recomendações aos Presidentes.

O México reiterou a importância da educação de primeira infância, já que em muitos dos Estados membros não é obrigatória, o que torna necessária a concorrência de outros setores e que exista uma proposta formal a esse respeito. Recordou a Declaração de Princípios de Campeche, solicitando que seja reconhecida.

O Presidente da reunião recordou os participantes que qualquer outra recomendação pode chegar a ela através dos Coordenadores Nacionais da Cúpula das Américas.

O Senhor Huenneke assegurou haver tomado nota e agradeceu as recomendações dos participantes, que devem ser apresentadas na reunião da GRIC em 12 de março.

I. OITAVA SESSÃO PLENÁRIA: Eleição das Autoridades e do Comitê Executivo da Comissão Interamericana de Educação  
Levou-se a cabo a eleição de autoridades da CIE e o plenário aprovou por aclamação a eleição das seguintes autoridades.

	Cargo
	País
	Período

	Presidência
	Suriname
	2012-2014 até a Oitava Reunião de Ministros da Educação

	Primeira Vice-Presidência


	Costa Rica


	

	Segunda Vice-Presidência
	Paraguai
	


Da mesma forma, informou-se sobre as representações sub-regiões acordadas para o Comitê Executivo da CIE (delegados principais e suplenteds), indicando que em algumas sub-regiões as consultas estão pendentes.

	Sub-regiões
	País

	Sub-região da América do Norte
	Canadá, México (suplente)

	Sub-região Andina
	Consultas pendentes

	Sub-região do Cone Sul
	Paraguai, Uruguai (suplente) consultas pendentes

	Sub-região da América Central
	Consultas pendentes

	Sub-região do Caribe
	Antigua e Barbuda, Grenada (suplente)


O Presidente agradeceu, em nome da delegação do Suriname, aos Estados membros a eleição para a Presidência da CIE e felicitou os países que representarão a Primeira e Segunda Vice-Presidência. Por último, solicitou às sub-regiões que ainda não indicaram candidatos, que o façam o quanto antes e informem a Secretaria Técnica.

J. NONA SESSÃO PLENÁRIA: Consideração e aprovação da Declaração de Paramaribo: “A transformação do papel do professor frente aos desafios do século XXI”
A Venezuela explicou que realizou uma observação ao Projeto de Declaração porque a cultura e as leis venezuelanas dão um caráter diferente às palavras “digno” e “decente”. Indicou que “decente” se refere à moral e solicitou respeitosamente promover a aceitação por consenso do projeto de declaração, solicitando colocar uma nota de rodapé que literalmente diga: “A República Bolivariana da Venezuela quer ressaltar que na Declaração de Compromisso de Port of Spain, os Chefes de Estado e de Governo se comprometeram a promover o acesso e a criar trabalho decente e digno.”

Depois de uma discussão entre os delegados, decidiu-se aceitar a sugestão da Venezuela e incluir a nota de pé de página lida pelo representante da delegação.

O Presidente declarou aprovada a Declaração (CIDI/RME/DEC.1/12) com a incorporação desta mudança. 

K. SESSÃO DE ENCERRAMENTO XE "L.     SESIÓN DE CLAUSURA"  

As conclusões e palavras de encerramento ficaram a cargo do Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA, e do Senhor Raymond Sapoen, Ministro de Educação e Desenvolvimento Comunitário do Suriname.
A Senhora Jacqui Quinn-Leandro, Ministra da Educação de Antígua e Barbuda, submeteu para consideração do plenário um projeto de resolução em agradecimento ao Governo do Suriname por sua hospitalidade e ressaltando a liderança demonstrada pelo Ministério de Educação e Desenvolvimento Comunitário do Suriname na condução dos trabalhos e de sua equipe de colaboradores por seu compromisso e profissionalismo. Esta resolução foi adotada por aclamação (CIDI/RME/RES.1/12). 

Em seguida, tomou a palavra o Senhor Ramdin. Em suas palavras de encerramento (CIDI/RME/INF.25/12) expressou sua gratidão à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral por suas contribuições para o êxito desta reunião de Ministros da Educação. Expressou estar duplamente orgulhoso de estar no Suriname, esperando que os participantes tenham desfrutado da diversidade que o Suriname tem para oferecer. Felicitou também o Presidente do Suriname por sediar esta reunião, o Ministro Sapoen, as autoridades cessantes e o Comitê Executivo da CIE por seus serviços durante os dois últimos anos.

Assinalou que a educação não é vista como um serviço necessário, mas como um investimento no futuro dos países, concentrando-se especialmente nos jovens para oferecer-lhes habilidades e conhecimentos para que se convertam em contribuintes significativos. Dado que a maioria da população dos Estados membros é jovem, o esforço deve ser focalizado em construir um ambiente para a democracia e o crescimento econômico. Sustentou que este era um momento importante não só para desenvolver uma visão acompanhada de mandatos, mas também para urgir os Estados membros a aumentarem seus orçamentos. Para fazer o trabalho que faz falta na educação, é imprescindível contar com a capacidade institucionalizada, o compromisso político e os recursos financeiros. Enfatizou que era de se esperar que depois desta reunião os governos não somente apoiem a Declaração, mas também forneçam os fundos para executar o Plano de Trabalho. 

Prosseguiu felicitando o novo Presidente da CIE, Ministro de Educação e Desenvolvimento Comunitário do Suriname, Senhor Raymond Sapoen, por sua eleição, indicando que a Declaração de Paramaribo lhe proporcionaria orientação para traduzir os mandatos em ações concretas, acrescentando que a OEA está pronta para lhe proporcionar o apoio de que necessite. Agradeceu mais uma vez a liderança do Ministro Sapoen na preparação desta reunião. 

O Presidente da Reunião agradeceu às delegações sua presença no Suriname e sua participação ativa nos debates da reunião e fez votos para que os próximos anos sejam anos de ação na região. Aproveitou a oportunidade para anunciar a Carifesta 2013, a ser realizada em Paramaribo, Suriname, durante 2012. A Reunião foi encerrada por seu Presidente às 14h35.
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